
io CRIMINAL DEFENSIVA 

da família anglo-saxônica , os Estados 
, e outro do grupo continental europeu 
detendo-se mais no exame do segundo 
) direito brasileiro. 

ia de investigação pela defesa é mais anti 
ma acusatório, em que incumbe às partes 
~-las ao processo. Na Itália a possibilidade 
io com o novo Código, principalmente 
atório. Começou timidamente com um 
ão dos tribunais praticamente anulou a 
:analização, pois o material obtido pela 
'ao Ministério Público, deste dependen
o" por ele formado. Todavia, paulatinas 
Im esse impasse inicial e disciplinaram a 
o as medidas que pode adotar e fixando 

~xplanado no trabalho de ANDRE. Esclarece 
nsiva é bastante estudada pela doutrina 
lais utilizada pelos defensores , indicando 
~xistência de um portal jurídico específico 
do qual constam, inclusive, os modelos 

l ser executados pelo defensor. 

Jor si já era de grande atualidade, agora 
J País aumentou sobremaneira, pois a 
prevista no Projeto de Lei 156/2009, do 
NDRÉ constituirá importante fonte para 
ajustada interpretação do projeto e, se 
: Processo Penal. 

:ão reiterando a excelência do trabalho 
ndo-o como imprescindível a todos os 
rocesso penal e aos que militam na área 
bem se aparelhar para o exercício de seus 
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INTRO[ 

o propósito desta obra é anali 
realizar diretamente a investigação d 
para reunir os elementos de convic 

Nosdiasde hoje, o interessepe' 
claro avanço do direito de defesa do 
da infração penal, além de ser form 
no sentido de atribuir poderes inve 

Neste estudo, busca-se deme 
nal defensiva (ou simplesmente ir 

1. 	 Na obra Reação defellSiva á imputaç 
imputação como "um juízo pelo q\ 
penal relevante". A partir dessa noçã 
amplo ,que seria aquela existenten 
se concretiza por meio do indiciam€ 
do oferecimento de acusação form~ 
cessual (p. 103). Nesse trabalho, \ 
indicar o sujeito passivo da instruçi 
recai a imputação em sentido ampl 

2. 	 O defensor é a pessoa que , no exel 
administração daJustiça por meio 
defesa do imputado ao longo da p 
presente y futuro del derecho procesal 
da República prevê a indispensabili 
daJustiça e a inviolabilidade dos SE 

profissão , nos limites da lei. 

3. 	 Como lembra PAOLO TONINI: "A noç 
só o direito de defesa contra umaac 
de investigare de produziras prova 
parte" (Direito de defesa e prova c 
penal italiano , RBCCrim , n. 48, p. 

4. 	 Tal denominação será utilizada par< 
pelo imputado , por meio do seu d 
pública, isto é, aquela conduzida 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


